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TEMAS INTRODUTÓRIOS AO ESTUDO DAS POLÍTICAS DE SAÚDE 
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CH:  45h (3 CRÉDITOS) 
EMENTA: A construção da cidadania no Brasil e o direito social à saúde. A reforma do estado 

brasileiro sob o marco do capitalismo e a política de saúde. Globalismo e novos 
padrões societários. Desafios para a gestão pública e democrática do Sistema Único 
de Saúde. 

 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
Abordar o processo de construção tardia da cidadania no Brasil, bem como a formação do estatuto 
dos direitos sociais. Analisar os determinantes das políticas de saúde que têm vigorado no país em 
distintos contextos históricos, em particular a reforma democrática assegurada pela Constituição de 
1988, inserindo o corpo doutrinário do SUS nesse contexto. 
Situar a emergência do globalismo e questões correlatas, tais como: a transnacionalização dos 
capitais, o papel do Estado-nação e a (re) configuração dos direitos dos cidadãos. 
Compreender a Reforma Sanitária como projeto civilizatório, o SUS enquanto política de ampliação 
da esfera pública e de redução das desigualdades sociais, assim como a tendência de privatização 
da assistência à saúde. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 
Módulo I 
 
▪ O debate sobre a questão da cidadania; 
▪ Emergência e constituição da cidadania no Brasil (sécs. XIX a XXI); 
▪ Alternância do estatuto dos direitos em diferentes contextos históricos. 
 
Módulo II 
 
▪ A saúde como questão social; 
▪ Universalidade: direitos e deveres dos cidadãos; 
▪ Equidade: igualdade na saúde e desigualdade social; 
▪ Controle social: democracia; interesses públicos e privados. 
 
Módulo III 
 
▪ A questão social no cenário do globalismo; 
▪ A produção da saúde e interesses transnacionais 
▪ O papel do Estado-nação; antigos e novos direitos dos cidadãos. 
 
Módulo IV 
 
▪ Uma política de saúde para o cidadão: a recriação de estratégias, métodos e instrumentos de 

gestão para o SUS; 
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▪ O papel regulador do setor público e a privatização dos interesses públicos na saúde; 
▪ A reestruturação produtiva e a emergência de novos modelos assistenciais. 
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